
 

 

 

REQUERIMENTO N° 8.530/2015 

 

 

 

Exmo. Sr. 

Deputado Marcelo Nilo 

Presidente da Assembleia Legislativa da Bahia 

 

 

 

 

 O Deputado infrafirmado vem, perante Vossa Excelência, na forma regimental, 

requerer a realização de uma Sessão Especial nesta Casa, no dia 16 de outubro de 

2015, para homenagear o Centenário do Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

 

 “A comemoração do centenário de uma instituição é momento privilegiado 

para valorizar sua história, revisitar os caminhos seguidos, rememorar a essência a 

partir da qual ela se instituiu e se estruturou. É momento de evoluir  e se transformar, 

reafirmando sua identidade, porém, sempre com o olhar para o futuro. 

 

 O Projeto “100 ANOS DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA 

BAHIA” objetiva apresentar o planejamento e a execução que envolvem o evento 

comemorativo dos cem anos do TCE/BA, por meio do qual pretendemos demonstrar 

a trajetória da Corte de Contas Baiana a partir da sua criação, no Século XX, até os 

dias atuais, no contexto da evolução por que vem passando a sociedade brasileira. A 

sua criação, em 1915, se confunde com a criação do próprio controle externo das 

contas públicas no Brasil, e sua evolução acompanha a implantação e as mudanças 

ocorridas na República, na incessante busca pela perenidade das instituições 

democráticas. 

Conselheiro Inaldo da Paixão Santos Araújo 

Presidente 

 

HISTÓRIA 

 

 O Tribunal de Contas do Estado da Bahia é originário do Tribunal de Conflitos 

e Administrativo, criado pela Constituição Baiana de 1891. Era um Órgão misto, com 

atribuições fiscalizadoras nos setores administrativo e financeiro, composto por 

representantes dos Três Poderes, sendo dois do Judiciário, dos do Legislativo (um do 

Senado e outro da Câmara), além de um do Executivo, plenário-antigo. 

 

 Cabia a esse Tribunal, além da fiscalização financeira do Estado e dos 

Municípios, dirimir conflitos de atribuições que surgissem entre os Três Poderes. 



Instituído pela Lei n° 1.120, de 21 de agosto de 1915, sancionada pelo governador 

Joaquim Seabra, o Tribunal de Contas da Bahia substituiu o Tribunal de Conflitos e 

Administrativo, em decorrência da Reforma da Constituição de 1891, ocorrida em 24 

de maio de 1915. Era composto de cinco membros vitalícios, com aprovação do 

Senado, dentre doutores e bacharéis em Direito, maiores de trinta anos e de 

reconhecida capacidade. 
  

 A sessão de instalação do novo Tribunal foi realizada no dia 06 de setembro de 

1915, presidida por José Joaquim Landulfo Medrado, membro do extinto Tribunal de 

Conflitos e Administrativo. A primeira Corte de Contas da Bahia ficou assim 

constituída: Carlos Chenaud, José Carlos Junqueira Aires, José Joaquim Landulfo 

Medrado, Antônio José Seabra e Ariston Henrique Martinelli. São dois os períodos da 

história do Tribunal de Contas da Bahia. O primeiro começou em 1915 e terminou em 

1942, quando foi extinto pelo interventor Renato Onofre Pinto Aleixo. Seis anos e 

cinco meses depois, começou o segundo período, no ano de 1949, reaberto pelo 

Governador Octávio Mangabeira. 

 

 A lei n° 1.182, de 22 de agosto de 1916, concedeu o tratamento de conselheiros 

aos membros do Tribunal de Contas da Bahia. Com a Constituição promulgada em 20 

de agosto de 1935, o número de conselheiros foi elevado de cinco para sete. A 

primeira Lei Orgânica do Tribunal de Contas da Bahia, dando-lhe autonomia de 

funcionamento e organizando seu quadro de pessoal próprio, foi sancionada em 17 de 

novembro de 1961 (Lei Orgânica n° 1.554). O corpo deliberativo foi subdividido em 

duas Câmaras, cada uma delas com atribuições específicas de julgamento de 

determinados tipos de processos. As inovações mais importantes ocorridas na atual 

Constituição da Bahia, em relação ao Tribunal de Contas do Estado, são as que lhe 

atribuíram competências para apreciar a razoabilidade, a legitimidade e a 

economicidade de determinados atos da Administração ao lado da apreciação dos 

aspectos formais de regularidade e legalidade desses atos. 

 

    Sala das Sessões, 30 de setembro de 2015. 

 

 

    DEPUTADO EUCLIDES FERNANDES 

      Deputado Estadual - PDT 

   

 

 


